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COLEÇÃO  LEGISLAÇÃO ANOTADA

Com a aprovação pela Assembleia Legislativa Regional dos Açores do Decreto Legislativo Regional  
n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro de 2015, que regulamenta o Regime Jurídico dos Contratos Públicos  
na Região Autónoma dos Açores, foi exercido pelo órgão legislativo regional o poder constitucionalmente 
reconhecido de transposição de Diretivas da União Europeia, reafirmando-se a autonomia política e finan-
ceira reconhecida à Região. 

O legislador açoriano, fazendo jus ao primado do direito regional, optou por regular matérias especí-
ficas quer em sede de contratação pública, quer em sede do regime substantivo dos contratos públicos, 
máxime da sua execução, codificando a legislação regional que já havia sido produzida em adaptação  
do regime nacional ainda em vigor.

Victor Borges da Ponte
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